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C
asa onde falta pão, todo mundo briga 
e ninguém tem razão. Esse velho di-
tado popular resume bem a situação 
do estresse entre os Poderes sobre a 

questão fiscal. Executivo e Legislativo preci-
sam chegar a um acordo sobre como enfren-
tar o problema do deficit público, no qual ca-
da um tem uma dose de responsabilidade. O 
primeiro deveria gastar menos do que arre-
cada; o segundo, renunciar a parte dos recur-
sos das emendas parlamentares.

No momento, assistimos a uma queda de 
braços entre o presidente da Câmara dos De-
putados, Hugo Motta (Republicanos-PB), e o 
da República, Luiz Inácio Lula da Silva. Um 
projeto para derrubar o decreto presidencial 
que reduziu os efeitos da elevação do Imposto 
sobre Operações Financeiras (IOF) sobre cré-
dito, câmbio e seguros será posto em pauta na 
próxima semana. Entretanto, o decreto havia 
sido pactuado entre a cúpula do Congresso e 
o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, no 
fim de semana passado. As novas propostas 
atingem o agronegócio, a construção civil e o 
setor de infraestrutura, que têm acesso fácil a 
lideranças da Câmara e do Senado.

A MP estabelece uma alíquota de Impos-
to de Renda de 5% para títulos que hoje gozam 
de isenção, como as Letras de Crédito Imobiliá-
rio (LCI) e do Agronegócio (LCA) e as debêntu-
res incentivadas. Mesmo com a mudança, esses 
papéis permanecerão mais atraentes que outros 
produtos financeiros semelhantes. Mas, segun-
do os setores afetados, o custo do financiamen-
to imobiliário, do Plano Safra e dos investimen-
tos em infraestrutura aumentará.

As fintechs terão a alíquota de 9% no reco-
lhimento da Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido (CSLL) aumentadas para 15% ou 
20%, a mesma aplicada aos bancos tradicio-
nais, com os quais elas concorrem. Esse setor 
do mercado financeiro alega que a medida vai 
comprometer a inclusão financeira e dificultar 

a oferta de serviços gratuitos aos mais pobres. 
As bets passarão a pagar de 12% para 18%.

Esses setores têm lobbies poderosos no 
Congresso, que assumiu um discurso segun-
do o qual a sociedade não aceita mais me-
didas que aumentem impostos. Entretanto, 
não oferecem alternativas para equilibrar 
receitas e despesas. Os partidos do Centrão 
participam do governo, ou seja, são sócios 
dos gastos, mas têm rejeição a novos aumen-
tos da carga tributária. Nesta semana, a Mesa 
Diretora da Câmara propôs um PL que per-
mitiria aos parlamentares acumularem salá-
rios e aposentadorias.

Por outro lado, o presidente Lula se recu-
sa a debater a necessidade de redimensio-
nar o Estado e melhorar a qualidade do gas-
to, mesmo sabendo que não tem maioria no 
Congresso para resolver o problema do defi-
cit público com aumento de impostos. É um 
diálogo de surdos. 

O governo mudou o regime fiscal por ele 
próprio criado para não ter de obter qualquer 
superavit nas contas públicas durante quatro 
anos. Como terá de zerar o deficit em 2026, 
ano de eleições, saiu em busca de mais arre-
cadação para não ter de cortar despesas, que 
seguem crescendo. Deu errado. O regime fiscal 
não foi feito para reduzir despesas, mas, sim, 
para disciplinar e garantir seu crescimento. Is-
so não aconteceu. 

A economia cresce e não precisa de mais 
estímulos. Trata-se de conter a expansão das 
despesas obrigatórias acima das receitas e 
construir superavits fiscais. Como evitar sa-
crifícios apenas à população mais vulnerável 
e reduzir privilégios corporativos? A lógica 
da negociação responsável deve prevalecer. 
A crise atual não se restringe ao orçamento: 
ela é também uma crise de credibilidade da 
democracia. Por isso mesmo, o Executivo e 
o Legislativo devem buscar saídas negocia-
das e responsáveis.

Questão fiscal exige 
saída negociada 
entre Poderes

Quando a desunião fala mais alto

RONAYRE NUNES

ronayrenunes@dabr.com.br

É arriscado levar as discussões das redes 
sociais para o mundo real. Não é a primeira 
vez que falo sobre isso. Hoje, contudo, vou 
fazer uma exceção. É bem possível que você 
nem tenha ficado sabendo, mas surgiu uma 
nova polêmica nas redes sociais nos últimos 
dias: a deputada Erika Hilton (PSol-SP) res-
pondeu a um post do rapper Oruam. O que 
pode parecer banal, na verdade, repercutiu 
de forma sonora entre internautas, em um 
episódio em que a desunião falou mais alto.

Alguns apoiaram o gesto da deputada, 
afirmando que o artista, independentemen-
te de qualquer suposta transgressão, merece 
atenção — especialmente por manter conta-
to com comunidades carentes do Rio de Ja-
neiro, que, há muito tempo, são renegadas 
pelo Estado. Por outro lado, houve críticas: 
internautas sugeriram que a aproximação 
não considerou o passado do pai do artista, 
Marcinho VP, chefe do Comando Vermelho.

As críticas parecem não ter mudado a opinião 
da deputada, que dobrou a aposta e respondeu 
com um longo texto, cuja introdução dizia: “Se 
os filhos fossem responsáveis pelos crimes dos 
pais, metade dos gays do Brasil estariam presos 
por homofobia.” A polêmica se acentuou.

O objetivo deste texto não é apontar qual 
lado está certo. A proposta aqui é tentar ir um 
pouco além. A reflexão que tirei do episódio é 
que setores já marginalizados estão se desunin-
do — algo que interessa à elite conservadora e, 
definitivamente, não ajuda nenhuma minoria.

Lutas sociais representam poucos. Ca-
da um desses “poucos” tem personali-
dades únicas que, às vezes, não se rela-
cionam entre si. Isso, contudo, não pode 

significar o afastamento do outro. A divi-
são é algo perigoso e pode levar à extin-
ção em um mundo trôpego.

A ideia pode até parecer meio óbvia, mas, 
ao longo dos séculos, foi exaustivamente in-
vestigada pela filosofia. Jean-Jacques Rousseau 
postulou, ainda em 1762, a teoria do “contra-
to social”, segundo a qual os indivíduos abrem 
mão de direitos naturais em troca da proteção 
dos pares e, assim, garantem a sobrevivência.

Nietzsche, por outro lado, não valoriza-
va a “união” social no sentido tradicional de 
harmonia, coletividade ou moral compar-
tilhada. Para ele, a verdadeira grandeza hu-
mana emerge na luta contra a normatização, 
na solidão criativa e na capacidade de dizer 
“não” à moral do grupo. O alemão desenvol-
veu a teoria do “super-homem” em meados 
da década de 1880.

As visões podem parecer bem distintas — 
e, de certa forma, são —, mas ainda servem 
para ilustrar o quanto a discussão sobre a im-
portância da união social atravessou grande 
parte da história humana, mesmo em desa-
cordo e sem necessariamente levar em con-
sideração o conceito de minorias. Agora, es-
sa discussão, ainda que em outra roupagem, 
retorna. As camadas são bem mais comple-
xas e profundas e, em 2025, envolvem "ele-
mentos" perigosos, como as redes sociais e 
a comunicação massiva.

Mesmo assim, é algo que merece ser dis-
cutido — e não ignorado. A união das mino-
rias significa força. A capacidade de olhar o 
ponto de vista do outro pode ser uma sal-
vação. E, quando a desunião fala mais alto, 
existe um risco.
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O sanfoneiro virou ministro e desafinou 
ao perder a boquinha conquistada 

em dó maior. Agora, virou réu menor, 
com risco de tocar sanfona dentro 

das quatro linhas do xilindró
Joaquim Gomes Silveira — Taguatinga

Mais uma guerra começa. A 
ONU é como aqueles produtos 
que você vê todos os dias, mas 

não sabe para o que serve.
Abrahão F. do Nascimento — Águas Lindas

O discurso do presidente americano 
era de acabar com as guerras, mas, 

desde que empossou, as tensões e as 
guerras não param de aumentar.

Marcos Gomes Figueira — Águas Claras

O maior problema do Brasil não está 
nos programas de combate à pobreza, 
mas no motivo que leva à pobreza: o 

Estado mal administrado, de resultado 
incompatível com seu custo e potencial!

Manoel Albuquerque  — Brasília 

Os governos mantêm as crianças nas 
escolas, mas a qualidade do ensino 
no Brasil está péssima. Basta olhar 
o ranking de 2024. Esse país só vai 
progredir se tiver uma educação 
de excelência em todos os níveis 

e trabalho digno para todos!
Maria Célia Resende — Brasília
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Desabafos
» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição

Domésticas

 Ah, o Brasil cordial. A terra onde o racismo é “de esti-
mação” e a elite ainda vive com os pés em 1822, só que 
com smartphone. A pesquisa divulgada sobre as traba-
lhadoras domésticas é o tipo de coisa que deveria cau-
sar comoção nacional, mas vai desaparecer entre um 
“aulão” de coach no Instagram e o último escândalo do 
subcelebrity de plantão. Setenta e cinco por cento sem 
carteira assinada. Isso não é dado estatístico, é crôni-
ca de um país que nunca saiu da casa-grande. O Brasil 
não aboliu a escravidão: terceirizou. E naturalizou. Afi-
nal, quem se importa se a mulher que limpa sua priva-
da não tem acesso ao INSS, desde que ela “chegue ce-
dinho e não reclame”? Chefes de família, mães solo, ne-
gras, exaustas. O retrato da desigualdade brasileira pin-
tado com sangue, suor e bucha sanitária. Mas o que 
se espera de uma sociedade que chama de “emprega-
da” quem é na verdade a que sustenta o país em pé — 
nas costas? É sintomático que esses dados sirvam para 
“subsidiar a Política Nacional de Cuidados”. Subsidiar? 
Não deveriam subsidiar nada. Deveriam envergonhar. 
Mas no Brasil, vergonha é coisa para pobre; o rico tem é 
“colchão jurídico”. E empregada, aqui, ainda é chamada 
no grito, mas enterrada no esquecimento. A previdên-
cia? Um sonho distante entre um ônibus lotado e uma 
artrose mal curada. E o Estado? Esse segue ausente co-
mo sempre, enquanto a casa segue limpa, o filho segue 
cuidado, e o sistema segue... imundo.

 » Gregório José

Corumbá (MS)

Reforma administrativa 1

Que tal começar com o corte das mordomias naba-
bescas, os R$ 54 bilhões, emendas pixs, emendas se-
cretas, emendas de bancadas, fundo partidário, fundo 
eleitoral, diárias de hotéis e combustível, passagens aé-
reas a rodo, auxílio-paletó, o aumento de parasitas fa-
zendo o inverso, reduzir o número de deputados e se-
nadores, não aumentar tal número, nomeações de fa-
miliares e parentes cruzados em gabinetes de outros 
deputados, senadores, ministerios e autarquias, no-
meação de deputados e senadores em fim de mandato 
serem conduzidos ao TCU, além de começarem a tra-
balhar, digo, bater ponto nas sessões de segunda a sex-
ta-feira como qualquer um, lembrando que muitos vão 
até os sábados, domingos e feriados?

 » Marcelo Bona

Brasília

Reforma administrativa 2

O presidente da Câmara defende uma reforma ad-
ministrativa. Resta saber se a proposta contempla to-
dos os Três Poderes. Impossível esconder que os po-
deres Legislativo e Judiciário têm enorme peso no cai-
xa da União, nos quais seus servidores são contempla-
dos com excelentes salários e os parlamentares e juí-
zes com mordomias, muitas vezes, revoltantes. Todos 
reconhecem que aumento de impostos não é o me-
lhor caminho para sanar os rombos orçamentários, 
pois quem acaba pagando é o trabalhador, que não se 
beneficiou com os gastos da União. Uma boa reforma 
deve valer para todos os Poderes.

 » Oswaldo Almeida

Aracaju (SE)

Aceite 

Aceite que você não é eterno. Não é insubstituível.  
Não é o centro do universo.  Não é a única pessoa do 
mundo que busca deixar a sua marca. Aceite que tudo 
passa, inclusive você.  Aceite que você não tem o con-
trole sobre nada, nem mesmo sobre sua vida e entre-
gue-se. Entregue-se ao destino, ao acaso e, principal-
mente, a  Deus. Entregue-se à vida, à esperança,  ao 
tempo.  E não olhe para o que passou, a não ser que 
seja para seguir adiante e viver coisas novas. E, para 
viver coisas novas, não é  preciso manter a beleza da 
juventude. A natureza é sábia e sabe que, para con-
tinuar a vida, é necessário abandonar. Abandonar o 
que não nos cabe mais, sejam roupas, memórias e ou 
até mesmo pessoas. Roupas que não nos cabem mais, 
memórias que nos entristecem e pessoas que não nos 
entendem. Enfim,  tudo que não nos serve mais...

 » Sylvana Machado Ribeiro

Lago Sul


